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Introdução
A Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, conhecida como Lei
Maria  da  Penha,  é  um  marco  na  luta  contra  a  violência
doméstica  e  familiar  no  Brasil.  O  artigo  1º  desta  lei
estabelece os objetivos e os mecanismos para coibir e prevenir
a violência doméstica e familiar contra a mulher, destacando a
importância  da  proteção  dos  direitos  fundamentais  das
mulheres.

Objetivos da Lei Maria da Penha (Art. 1º)

Criar  mecanismos  para  coibir  e  prevenir  a  violência
doméstica e familiar contra a mulher;
Estabelecer  medidas  de  assistência  e  proteção  às
mulheres em situação de violência doméstica e familiar;
Dispor  sobre  a  criação  dos  Juizados  de  Violência
Doméstica e Familiar contra a Mulher;
Estabelecer  medidas  de  proteção  e  assistência  às
mulheres em situação de violência doméstica e familiar,
em  conformidade  com  os  tratados  internacionais
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ratificados  pela  República  Federativa  do  Brasil.

Importância do Artigo 1º da Lei Maria da Penha
O artigo 1º da Lei Maria da Penha é de suma importância por
estabelecer claramente os objetivos da lei e os mecanismos
para alcançá-los. Ao criar instrumentos para coibir e prevenir
a  violência  doméstica  e  familiar  contra  a  mulher,  a  lei
reconhece a gravidade deste problema social e a necessidade de
medidas específicas para combatê-lo.

Além disso, o artigo 1º destaca a importância da assistência e
proteção às mulheres em situação de violência, garantindo seus
direitos fundamentais e promovendo sua segurança e bem-estar.
A  criação  dos  Juizados  de  Violência  Doméstica  e  Familiar
contra a Mulher também é um ponto crucial, pois proporciona um
espaço especializado para o atendimento e julgamento dos casos
de violência doméstica, assegurando um tratamento adequado e
eficiente às vítimas.

Conformidade com Tratados Internacionais
O  artigo  1º  da  Lei  Maria  da  Penha  também  ressalta  a
importância  da  conformidade  das  medidas  de  proteção  e
assistência  às  mulheres  com  os  tratados  internacionais
ratificados pelo Brasil. Isso demonstra o compromisso do país
em  cumprir  as  obrigações  assumidas  internacionalmente  na
proteção dos direitos humanos das mulheres e no combate à
violência de gênero.

Conclusão
O  artigo  1º  da  Lei  Maria  da  Penha  é  fundamental  para  o
enfrentamento  da  violência  doméstica  e  familiar  contra  a
mulher no Brasil. Ao estabelecer os objetivos da lei e os
mecanismos para alcançá-los, o artigo reconhece a gravidade do
problema e a necessidade de medidas específicas para combatê-
lo.  A  assistência  e  proteção  às  mulheres  em  situação  de
violência, bem como a criação dos Juizados especializados, são



pontos cruciais para garantir os direitos fundamentais das
mulheres e promover uma sociedade mais justa e igualitária.

FAQ sobre o Artigo 1º da Lei Maria da
Penha
1. O que é a Lei Maria da Penha?
A Lei Maria da Penha é uma legislação brasileira criada para
coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a
mulher, estabelecendo mecanismos de proteção e assistência às
vítimas.

2. Qual é o objetivo principal do artigo 1º da Lei Maria da
Penha?
O artigo 1º tem como objetivo garantir a proteção da mulher em
situação de violência, promovendo a prevenção e a erradicação
da  violência  doméstica  e  familiar,  além  de  assegurar  os
direitos das vítimas.

3. Quais tipos de violência são abordados pela Lei Maria da
Penha?
A  lei  abrange  diversas  formas  de  violência,  incluindo  a
violência física, psicológica, sexual, patrimonial e moral,
reconhecendo a complexidade e a gravidade dos abusos sofridos
pelas mulheres.

4. Como a Lei Maria da Penha visa prevenir a violência contra
a mulher?
A lei estabelece políticas públicas, incentiva a criação de
serviços  de  acolhimento  e  apoio  às  vítimas,  e  promove
campanhas educativas para conscientizar a sociedade sobre a
violência de gênero.

5. Quais mecanismos a lei oferece para proteger as mulheres?
A  Lei  Maria  da  Penha  prevê  a  implementação  de  medidas
protetivas de urgência, como o afastamento do agressor, a
proibição de contato e a garantia de acesso a serviços de
saúde e assistência social.



6.  Como  a  lei  contribui  para  a  responsabilização  dos
agressores?
A lei estabelece que os agressores devem ser responsabilizados
por seus atos, permitindo a aplicação de penas e medidas que
visam a prevenção da reincidência e a proteção da vítima.

7. A quem se aplica a Lei Maria da Penha?
A lei se aplica a todas as mulheres em situação de violência
doméstica  e  familiar,  independentemente  de  sua  condição
social, raça, orientação sexual ou idade.

8.  O  que  as  mulheres  devem  fazer  se  forem  vítimas  de
violência?
As mulheres devem procurar ajuda, denunciar a violência à
polícia, buscar serviços de apoio e proteção, e considerar a
solicitação de medidas protetivas.

9. Como a sociedade pode contribuir para a efetividade da Lei
Maria da Penha?
A sociedade pode contribuir por meio da conscientização sobre
a violência de gênero, denunciando casos de abuso, apoiando as
vítimas e participando de campanhas educativas.

10. Quais são os avanços trazidos pela Lei Maria da Penha na
proteção das mulheres?
A  lei  representa  um  avanço  significativo  na  proteção  das
mulheres, ao reconhecer a violência de gênero como uma questão
de  direitos  humanos,  promovendo  a  criação  de  políticas
públicas  e  mecanismos  de  proteção  que  visam  garantir  a
segurança e a dignidade das vítimas.


